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Acórdão                     

AGRAVO INTERNO NA APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000058-73.2009.815.0881
RELATORA : Des.ª Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
AGRAVANTE : Albertino Dutra Diniz
ADVOGADOS : Jaques Ramos Wanderley
AGRAVADO : Bradesco Auto/Re Seguros S.A.
ADVOGADOS : Samuel Marques Custódio de Albuquerque e outros

AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL -  AÇÃO DE
COBRANÇA  DE  SEGURO  DPVAT  –   DEBILIDADE
PERMANENTE  EM  DECORRÊNCIA  DO  SINISTRO  –
SENTENÇA  –  IMPROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO  –
RECURSO  MANEJADO  PELO  PROMOVENTE  –  NÃO
COMPROVAÇÃO DO NEXO DE CAUSALIDADE ENTRE O
ACIDENTE  E  A  DEBILIDADE   -   INEXISTÊNCIA  DE
DOCUMENTO  OFICIAL  QUE  ATESTE  A  RELAÇÃO
ENTRE  A  DEBILIDADE  E  O  ACIDENTE
AUTOMOBILÍSTICO -  DEVER PROBATÓRIO IMPOSTO À
PROMOVENTE -  INTELIGÊNCIA DO ART. 333, I DO CPC
- ÔNUS NÃO ATENDIDO  -  SUBLEVAÇÃO – AUSÊNCIA
DE  NOVOS  ARGUMENTOS  APTOS  A  MODIFICAR  A
DECISÃO ATACADA –  DESPROVIMENTO DO AGRAVO.

Destarte,  o  julgamento  monocrático,  ora  vergastado,
encontra respaldo no citado art. 557, caput, CPC, segundo o
qual,  “o  relator  negará  seguimento  a  recurso
manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou
em confronto com súmula ou com jurisprudência dominante
do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de
Tribunal Superior “.

Considerando que a parte agravante não trouxe subsídios
capazes de modificar as conclusões do  decisum agravado,
o desprovimento do recurso é medida que se impõe.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA  a  Primeira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO.
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Trata-se  de  Agravo  Interno (fls.  157/158)  interposto  por
Albertino Dutra Diniz em face da  decisão monocrática (fls. 153/155v) que
negou seguimento à apelação cível, mantendo irretocável a sentença prolatada
pelo Juízo de Direito da Vara Única da Comarca de São Bento, nos autos da
Ação de Cobrança ajuizada em face do Bradesco Auto/Re Seguros S.A.

Na  sentença,  o  magistrado “julgou  improcedente o  pedido
exordial por entender não demonstrado o nexo de causalidade entre o acidente
sofrido pela vítima e a debilidade permanente por ele ostentada. Determinou,
ainda, o pagamento de honorários advocatícios a serem suportados pelo autor,
no  importe  de  10%(dez  por  cento)  sobre  o  valor  da  causa,  ressalvada  a
incidência do art. 12 da Lei n.º 1.060/50”. 

Em razões recursais do agravo interno, afirma o recorrente que o
recurso não poderia ter o seguimento negado nos termos do art. 557 do CPC,
tendo em vista que a sentença não poderia ter sido proferida sem a realização
da prova pericial requerida.

Assevera, outrossim, ser a hipótese de nulidade da sentença por
cerceamento  de  defesa  em  razão  da  necessidade  de  complementação  do
laudo pericial inconclusivo.

Ao final, pugna pelo provimento do Recurso e, por conseguinte,
que seja dado seguimento ao apelo.

VOTO

Em sede de Agravo Interno,  Albertino Dutra  Diniz postula a
reforma  da  decisão  monocrática  fls.  153/155v,  com  base  nos  argumentos
indicados no relatório acima.

A princípio, esclarece-se que o agravante praticamente reiterou os
mesmos argumentos tangidos no recurso de apelação, apenas os adaptou à
nova modalidade recursal.  Tais assertivas,  por sua vez,  não possuem força
suficiente para alterar os fundamentos insertos na decisão agravada.

Com efeito, embora o agravo interno confira ao relator a faculdade
de se retratar monocraticamente da decisão objeto do recurso, entendo que, in
casu,  o  decisum ora  agravado  deve  ser  mantido  pelos  seus  próprios
fundamentos.

Nas  razões  do  agravo,  o  recorrente  levantou  como  único
argumento para a reforma da sentença, a tese de que o nexo de causalidade
restou amplamente  demonstrado através  dos documentos colacionados aos
autos, notadamente, o laudo pericial realizado à época do acidente.

No entanto, após a análise da situação posta nos autos, conclui-
se que o laudo pericial realizado por determinação do próprio Juízo atesta a
inexistência de debilidade e incapacidade permanente para o trabalho.
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Nesse contexto, é cediço que a simples afirmação de o acidente
automobilístico foi o causador da debilidade, não tem o condão de constituir
fato indispensável para o acolhimento da pretensão autoral.

Com efeito, o art. 5°, caput, da Lei nº 6194/74 prescreve:

“Art.  5º.  O  pagamento  da  indenização  será  efetuado
mediante  simples  prova  do  acidente  e  do  dano
decorrente, independentemente  da  existência  de  culpa,
haja  ou  não  resseguro,  abolida  qualquer  franquia  de
responsabilidade do segurado.”

No caso em tela,  ainda que o agravante afirme que a referida
norma exige a simples prova do acidente e do dano, para o pagamento do
seguro DPVAT não basta que tenha existido o sinistro ou que a vítima tenha
sofrido alguma lesão para ter direito ao recebimento da indenização. 

Conforme assentado na decisão monocrática, é necessário que o
dano cause a debilidade ou qualquer espécie de invalidez àquele que sofreu o
acidente, sendo insuficiente o fato de o autor ter juntado documentos - certidão
de  ocorrência  policial,  laudo  médico  pericial,  declaração  de  atendimento
hospitalar - não ratificam que as sequelas provocadas pelo acidente foram as
responsáveis pela lesão do autor.

Desse modo,  resta  afastada qualquer  hipótese de nulidade de
sentença por cerceamento de defesa, porquanto agiu acertadamente o julgador
a  quo  quando  entendeu  não  demonstrado  o  nexo  de  causalidade  entre  o
acidente sofrido pela vítima e a debilidade permanente com base em laudo
pericial judicial.

No mesmo sentido da não comprovação do nexo causal, trago à
colação recentes julgados desta Egrégia Corte:

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL ¿ Apelação cível ¿ Ação de
cobrança de seguro DPVAT c/c dano moral ¿ Improcedência
da pretensão deduzida - Morte ¿ Ausência de provas quanto
ao nexo de causalidade entre o óbito da vítima e acidente
automobilístico  ¿  Ônus  do  autor  (Art.  333,  I,  do  CPC)  -
Manutenção da sentença - Desprovimento. - Para que seja
devida a indenização securitária, faz-se necessário que se
prove que o dano sofrido sobreveio do acidente de trânsito,
porquanto a ausência de comprovação do nexo de 

causalidade afasta o dever de indenizar. - Não comprovado
nos autos o nexo de causalidade entre a morte e o acidente
automobilístico, é de ser julgada improcedente a pretensão
manejada. - O Código de Processo Civil,  em seu art. 333,
estabelece que incube ao autor o ônus de provar os fatos
constitutivos  de  seu  direito,  enquanto  que  cabe  ao  réu  a
prova  dos  fatos  extintivos,  impeditivos  e  modificativos  do
direito do autor. - Assim, caberia ao apelante fazer prova dos
fatos constitutivos do seu direito (art. 333, I, do CPC), vez
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que "quod non est in actis, non est in mundo" (aquilo que
não está nos autos, não existe no mundo), razão pela qual
não procede a sua irresignação.1

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  SEGURO  DPVAT.
ACIDENTE  AUTOMOBILÍSTICO.  Apresentação  de  novo
laudo  em  fase  recursal.  Impossibilidade.  Sentença
fundamentada  em  Laudo  plenamente  válido.  consonância
com  as  demais  provas  trazidas  aos  autos.  Ausência  de
provas sobre invalidez permanente de membro, sentido ou
função.  Impossibilidade  de  pagamento  da  indenização.
Sentença mantida. Recurso desprovido. - A via recursal não
admite a reabertura da fase instrutória,  com a juntada de
documentos  novos,  como  pretendeu  o  ora  recorrente,
sobretudo  quando  não  se  prestam  a  comprovar  fato
superveniente  à  propositura  da  demanda.  -  Inexistindo  o
alegado estado de invalidez permanente, conforme atestado
em laudo médico, não é possível o pagamento do seguro
obrigatório DPVAT.2

Destarte,  o  julgamento  monocrático,  ora  vergastado,  encontra
respaldo no citado art.  557, caput,  CPC, segundo o qual,  “o   relator negará  
seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado
ou em confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo
tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior “.

Assim, considerando que a parte agravante não trouxe nenhum
subsídio capaz de modificar as conclusões do decisum agravado, que está em
consonância  com  as  jurisprudências  deste  Tribunal,  subsiste  incólume  o
entendimento nele esposado, não merecendo prosperar o presente recurso.

Face  ao  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  ao  presente  agravo
interno.

É como voto.

Presidiu  a  sessão  o  Exmº.Sr.  Des.  Leandro  dos  Santos.
Participaram do julgamento, além da Relatora, eminente Desª. Maria de Fátima
Moraes Bezerra Cavalcanti,  o Exmº. Des. José Ricardo Porto e o Exmº. Sr.
Des. Leandro dos Santos. Presente à sessão o Exmº. Dr.  Alcides Orlando de
Moura Jansen, Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 19 de
abril de 2016.

Desa Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
        RELATORA

G/01

1(TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00003554020148150191, 2ª Câmara Especializada Cível, Relator DES
ABRAHAM LINCOLN DA C RAMOS , j. em 08-03-2016)
2(TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00020481520108150251, 2ª Câmara Especializada Cível, Relator DES
OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO , j. em 14-07-2015)
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